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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE À FOME 

CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS 

  

ATA DA 

 

131ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CNAS 
 

 

 

Local: Esplanada dos Ministérios, Bloco F, Anexo, Ala A, sala 108. Brasília-DF.   

Data: 10 de novembro de 2005. 

Aos dez dias do mês de novembro do ano de dois mil e cinco, teve reinicio a Centésima 

Trigésima Primeira Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Assistência Social, sob a 

Presidência da senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, Representante Titular do MDS e 

Presidente do CNAS, e com a presença dos seguintes membros: SIMONE APARECIDA 

ALBUQUERQUE - Suplente – Representante do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome – MDS; NATALIA DE SOUZA DUARTE - Suplente – Representante do 

Ministério da Educação – ME; EUGÊNIO GUILHERME HIMMEN - Titular – Representante 

do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG; ELIAS SAMPAIO FREIRE 

Titular – Representante do Ministério da Previdência Social – MPS; JOSÉ ADELAR CUTY 

DA SILVA - Titular – Representante do Ministério do Trabalho e Emprego; LYGIA MARIA 

DE ALMEIDA LEITE - Titular; MISAEL LIMA BARRETO - 1º Suplente – Representante da 

Instituição Adventista Central Brasileira de Educação e Assistência Social; PASCOAL 

MARRACINI – Titular; ROSÂNGELA DIAS OLIVEIRA DA PAZ - 2º Suplente – 

Representante do Instituto de Estudos, Formação e Assessoria em Políticas Sociais – 

PÓLIS; DALILA MARIA PEDRINI - 3º Titular – Representante da Cáritas Brasileira e Vice-

Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS; SILVIO IUNG – 3º 

Suplente – Representante da Instituição Sinodal de Assistência, Educação e Cultura; 

CARLOS AJUR CARDOSO COSTA - 1º Titular – Representante da Federação Brasileira 

de Entidades de e para Cegos – FEBEC; MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES CARVALHO - 

1º Suplente – Representante da Organização Nacional de Entidades de Deficientes Físicos 

– ONEDEF; EUCLIDES DA SILVA MACHADO - 2º Titular – Representante da Obra Social 

Santa Isabel; VÂNIA LUCIA FERREIRA LEITE - 3º Titular - Representante da Pastoral da 

Criança; CARLOS ROGÉRIO DE C. NUNES - 1º Titular – Representante da Central Única 

dos Trabalhadores – CUT; ANTÔNIO GILBERTO DA SILVA - 2º Titular – Representante da 
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Confederação Nacional de Trabalhadores da Seguridade Social – CNTSS; JOSÉ MANOEL 

PIRES ALVES - 2º Suplente – Representante da Associação de Educação Católica do 

Brasil; JOÃO PAULO RIBEIRO - 3º Titular – Representante da Federação de Sindicatos de 

Trabalhadores das Universidades Brasileiras; conforme lista de presença anexa. 

ABERTURA – A Presidente, senhora Márcia Maria Biondi Pinheiro, deu início à reunião 

com a leitura de um documento enviado ao CNAS pelo Fórum Nacional de Assistência 

Social. Em citado documento o Fórum discorre sobre os doze anos de aprovação da LOAS 

e da sua importância, enaltecendo o CNAS pela apresentação da proposta de 

regulamentação do artigo terceiro, além de defender sua imediata regulação. Além disso, o 

documento reivindica uma série de procedimentos como, por exemplo, o debate sobre a 

interface da assistência social e as demais políticas sociais, com vistas à regulamentação 

posterior. Em seguida passou a expor os pontos de pauta ainda pendentes, ficando o 

Código de Ética para ser aprovado ao final da reunião. O senhor Carlos Rogério de C. 

Nunes pediu a palavra a Presidente para informar que a CUT estava prestes a inaugurar o 

seu coletivo nacional de pessoas com deficiências físicas e que o Sindicato dos 

Metalúrgicos do ABC, filiado a CUT, tem uma gráfica através da qual se imprimiu o primeiro 

boletim em braile daquele sindicato. Tal notícia foi recebida com euforia pelos presentes 

que aplaudiram a iniciativa. Então a Presidente passou a palavra ao Conselheiro Euclides 

da Silva Machado, Coordenador de Normas, o qual fez o relato da reunião daquela 

Comissão, citando nominalmente os participantes, sendo que após a verificação do quorum 

foi feito o sorteio aleatório dos processos entre os Conselheiros. Foram distribuídos 

trezentos e sessenta processos, dos quais duzentos e noventa e cinco para as câmaras de 

julgamento e sessenta e cinco para a plenária. Passou-se a discutir acórdãos do TCU que 

apontavam irregularidades da prestação de contas de algumas entidades. A Comissão 

acordou que as entidades que tiveram o cancelamento de seu registro também sugerido 

pela Comissão de Financiamento fossem notificadas imediatamente para apresentação de 

sua defesa. Informou ainda o procedimento a ser adotado com relação ao tramite de tais 

processos, os quais foram distribuídos a Conselheira Natália. Trataram também da questão 

do procedimento a ser adotado quando o Conselheiro Titular se declare impedido para 

julgar determinado processo, uma vez que o regimento é omisso em relação ao citado 

tema. Embasando-se no artigo 17 § 1º, Incisos I e II da LOAS, a Comissão de Normas 

entendeu que quando do caso concreto, o suplente deveria assumir a relatoria e o voto do 

processo que o titular se julgou impedido. A Comissão também entendeu que o 

Conselheiro ausente não pode pedir vista. A entidade Centro Beneficente de Educação 

Infantil, alegando ter encaminhado tempestivamente documentação ao CNAS, se disse 



 4 de 8 

prejudicada pela greve dos Correios, o que levou a Comissão a se posicionar pelo envio de 

um ofício a ECT com vistas a obter informações acerca da data de início e término do 

movimento paredista. Com essa resposta então avaliariam se realmente foi tempestivo ou 

não o procedimento da entidade. A Comissão ainda abordou e discutiu o Projeto de Lei 

64/2002, do Senador Valdeque Ornelas, no qual o parlamentar propõe que o Ministro de 

Estado responsável pela Política Nacional de Assistência Social, seja não só mais um 

representante governamental no Conselho e que seu voto seja de qualidade, mas que seja 

o Presidente do Conselho Nacional. A proposta do Senador ainda prevê a retirada do 

CNAS da concessão do certificado de entidade beneficente de entidade de assistência 

social. Após examinar o Projeto de Lei, a Comissão de Normas se manifestou contrária às 

alterações propostas. Dando continuidade a seu relato, o Conselheiro Euclides justificou o 

motivo da rejeição a cada uma das propostas do Senador Valdeque Ornelas, considerando 

a proposição em questão, um retrocesso aos avanços democráticos conseguidos pela 

LOAS. Por fim, desafiando o interesse do Senador em ajudar, solicitou que em seu Projeto 

de Lei constasse a supressão do artigo 18 da LOAS, encerrando seu relato. Ressaltou 

ainda que o Conselheiro Elias, também integrante da Comissão de Normas, manifestou-se 

contrário a essa última indicação aprovada pelos demais membros da Comissão. A 

Presidente então colocou em discussão o relatório da Comissão de Normas. Ao manifestar-

se, o Conselheiro José Adelar Cuty da Silva sugeriu algumas alterações de redação na 

proposta da Comissão de Normas, as quais foram acatadas. Após um breve debate, com 

colocações do Conselheiro Cuty e do Conselheiro Euclides, este último afirmou que a 

Comissão entende que o processo pelo qual o Projeto de Lei foi apresentado é 

democrático, mas a proposta não. Aderindo ao debate, o senhor João Paulo Ribeiro, 

sugeriu a permuta do termo democrático por inoportuno. Corroborando com a fala do 

Conselheiro João Paulo, o senhor Antonio Gilberto da Silva teceu algumas críticas a 

determinadas posturas de alguns parlamentares no que tange ao tratamento dado a 

entidades sérias em detrimento de outras, ressaltando que estas últimas, em sua maioria 

recebem recursos provenientes de emendas e ao final acabam nem fazendo assistência 

social, sendo enfático e desabafador em suas colocações. Com relação ao recebimento do 

processo que o titular se considerou impedido, o Conselheiro João Paulo foi contrário à 

proposta da Comissão, entendendo que o processo deveria ser redistribuído, 

principalmente pelo fato do suplente estar intrinsecamente ligado ao titular. Apesar de 

considerar uma proposta, o Conselheiro Euclides considerou a argumentação do senhor 

João Paulo meio inexeqüível, até por não ter sido encaminhada, em tempo hábil, à 

Comissão de Normas. O Conselheiro Silvio Iung indagou o porquê de a Comissão ter 
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escolhido aquele Projeto para ser avaliado, tendo sido respondido pelo Conselheiro 

Euclides que simplesmente por estar na pauta. O senhor Cuty levantou a possibilidade de 

já ter sido apresentada proposta no sentido desses processos serem analisados 

previamente pelos Conselheiros, sendo que a Secretária Executiva, senhora Cláudia 

Sabóia, esclareceu que a função de analisar norma cabia unicamente à Comissão de 

Norma, não havendo essa prerrogativa de uma análise preliminar pelos Conselheiros. 

Diante daquela resposta, o Conselheiro Cuty encaminhou proposta no sentido de se fazer 

um levantamento de todos os projetos em tramitação no Congresso e então se designar um 

Conselheiro, para que faça uma análise prévia, apresentando um parecer a ser submetido 

à Comissão de Norma, que acolhendo ou não as proposições, traria então o relato ao 

plenário. A palavra foi dada a Secretária Executiva que esclareceu que o CNAS tem na 

estrutura da Secretaria Executiva um serviço de normas que faz esse trabalho prévio, uma 

espécie de nota técnica, examina e acompanha em que situação o projeto de lei se 

encontra e quando este chega aqui para uma análise do Conselho. A Presidência 

encaminha primeiro para o serviço de normas que faz essa nota técnica e vê o andamento. 

Mesmo com a colocação da senhora Cláudia Sabóia, a Presidente registrou o 

encaminhamento do Conselheiro Cuty. Reportando-se ao Projeto de Lei do Senador, o 

Conselheiro Eugenio Guilherme demonstrou algumas incongruências de citada proposta. O 

debate então voltou-se ao Projeto de Lei, oportunidade em que o senhor Marcos Antônio 

também expôs sua visão acerca da tentativa de alteração da LOAS, julgando a proposta de 

retirar do CNAS a certificação e o registro um prejuízo ao avanço democrático inserido na 

LOAS. O tema ficou acalorado e várias manifestações contrárias ao Projeto foram 

expostas, sendo que o Conselheiro Elias Sampaio Freire, registrou ser veementemente 

contra a proposta da Comissão de Normas de exclusão do artigo 18 da LOAS, alegando 

como justificativa ser representante do Ministério da Previdência Social. Ainda discorreu em 

defesa da manutenção do artigo 18, finalizando sua fala, repetindo, de forma enfática, ser 

absolutamente contra a proposta da Comissão de Normas. Tentando dar fim às 

discussões, a Presidente tentou encaminhar a votação do relatório, respeitando a posição 

do Conselheiro Elias, antagônica à de seus pares da Comissão de Normas, porém a 

senhora Dalila pediu que os ainda inscritos pudessem se manifestar, no que foi atendida. 

fazendo então uso da palavra, o Conselheiro Eugênio se manifestou, e entre suas 

posições, afirmou ser o único caso na Esplanada, em que o ato de um Conselho ligado a 

um Ministério é revisto por outro Ministro de outro Ministério, contradizendo assim a 

explanação do Conselheiro Elias. O senhor Misael Lima Barreto corroborou a explanação 

do Conselheiro Eugenio, considerando uma aberração tanto jurídica como administrativa o 
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que ocorria entre o Conselho o Ministério da Previdência. Findadas as inscrições, a 

Presidente encaminhou a proposta do Conselheiro Cuty, única apresentada, no sentido de 

se distribuir processos do legislativo a outros Conselheiros. Foi sugerida uma pequena 

emenda a essa proposta por parte do Conselheiro Euclides, com vistas a se prioriza tais 

processos na Comissão de Normas, com o intuito de se limpar essa pauta. Foi deliberado 

então que a Comissão de Normas ia fazer um levantamento. Em seguida votou-se o 

relatório, que foi aprovado. O Conselheiro Elias ainda repetiu sua fala de que não 

concordava com a supressão do artigo 18 da LOAS. Em seguida a Presidente passou a 

votação formal do Código de Ética, o qual já havia sido aprovado, mas tinha ido para a 

revisão gramatical e ortográfica, lembrando que o texto já era de conhecimento de todos. O 

Conselheiro Marcos Antonio Gonçalves, do GT do Código de Ética, fez um pequeno relato 

das alterações havidas na redação do texto e as contribuições recebidas. Assim, a 

Presidente submeteu o código de ética à votação dos Conselheiros, tendo o mesmo sido 

aprovado. Passaram então a discussão da eleição da Sociedade Civil, havendo alguns 

debates acerca da data da realização do pleito. Após várias colocações e discussões 

acerca de data da eleição da sociedade civil, aliado à participação do Conselho no Fórum 

Social Mundial, o Conselheiro Carlos Rogério encaminhou uma proposta no sentido de que 

a Sociedade Civil fizesse um pré-entendimento antes do Conselho fazer algum 

encaminhamento, sendo esta proposta acompanhada pelo Conselheiro Antonio Gilberto, 

que ainda abordou a questão do Conselho participar do Fórum Social. O Conselheiro Silvio 

Iung chamou a atenção para o fato de estarem discutindo vários assuntos ao mesmo 

tempo, sem conseguir deliberar acerca de nenhum deles. A Conselheira Dalila Maria 

Pedrini defendeu a realização de uma reunião em janeiro, sugerindo como pauta as 

eleições da Sociedade Civil, processos e avaliação da Conferência. A senhora Rosângela 

Dias Oliveira propôs que em dezembro o Conselho se concentrasse apenas na 

Conferência e que em janeiro a reunião fosse feita em dois dias, sendo que na parte da 

manhã uma reunião aqui da Sociedade Civil discutindo o decreto e as propostas para 

disciplinar o processo. À tarde do primeiro dia, plenário com dois pontos de pauta, 

avaliação da Conferência e eleições. E no dia seguinte processos. Essa proposta foi bem 

aceita pelos Conselheiros, que então começaram a discutir a data da reunião, consensando 

que em janeiro aconteceria nos dias 31 de janeiro e 1º de fevereiro, enquanto que em 

fevereiro a reunião seria nos dias 21, 22 e 23. Ficou também acertado que na primeira 

reunião após a eleição da Sociedade Civil, será eleito, por voto, o Presidente e Vice-

Presidente do Conselho. Com relação ao restante do calendário, este foi aprovado de 

acordo com recomendação do Conselheiro Antonio Celso. O senhor Marcos Antonio 
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Gonçalves, fazendo um relato de sua participação na Conferência do Maranhão, 

denunciando que quase uma ano e meio após a eleição, a diretoria eleita ainda não tinha 

tomado posse.  A Conselheira Simone, a Conselheira Vânia e o Conselheiro Cuty falaram 

sobre a denúncia feita pelo Senhor Marcos Antonio, repudiando o procedimento do 

Maranhão e solicitando e indicando providências e punições. Já o Conselheiro Carlos 

Rogério levantou a questão das reuniões ampliadas, as quais não estavam sendo vistas. A 

Presidente, com aprovação do plenário, acatou o encaminhamento do Conselheiro Cuty no 

sentido de que o CNAS fizesse um ato em repúdio ao ocorrido no Maranhão, inclusive com 

o encaminhamento de um documento com todo o histórico ao Ministério Público, solicitando 

providencias. Assim foi encerrada a primeira parte da reunião. Ao dar início à parte 

vespertina da plenária, a Presidente Márcia Maria Biondi fez um pequeno relato sobre a 

situaçao do Estoque Zero implementado pelo Conselho, citando números relacionados a 

processos antigos que enfim, estavam sendo vencidos. Imediatamente passou à chamada 

nominal dos Conselheiros para retirada de pauta, tendo retirado processos o Conselheiro 

Antonio Celso Pasquini, que o fez por intermédio do Conselheiro Misael Lima Barreto. 

Ainda pediram retirada os Conselheiros Carlos Ajur Cardoso Costa, Elias Sampaio Freire, 

Dalila Maria Pedrini, Natalia de Souza Duarte, Euclides da Silva Machado, Eugenio 

Guilherme Himenn, Margarete, Simone Aparecida, Pascoal Marracini, Lygia Maria de 

Almeida, Vânia Lúcia, José Manoel, Antonio Gilberto e João Paulo Ribeiro. Alguns 

Conselheiros retiraram processos que não da sua pauta e outros o fizeram para 

Conselheiros ausentes. Orientando a Conselheira Dalila acerca de uma situaçao de dupla 

distribuição de processos comuns, que ficasse com referidos processos o Conselheiro da 

primeira distribuição. Logo após as retiradas deu-se início à leitura dos relatórios e votos 

dos Conselheiros, começando pelo senhor Euclides, visto estar com problemas particulares 

e ter que sair mais cedo. Os votos do Conselheiro Euclides foram aprovados pelo plenário, 

com duas abstenções. Seguiram aprovados os votos do Conselheiro Antonio Celso 

Pasquini, José Adelar Cuty, Carlos Rogério, Dalila Maria Pedrini, Carlos Ajur, Elias 

Sampaio Freire, João Paulo, Márcia Maria Biondi, Margarete, José Manoel, Simone 

Aparecida, Natalia de Souza, Pascoal Marracini e Vânia Lucia Ferreira. Encerrado os 

processos, a Presidente externou de sua alegria ao constatar que haviam sido julgados 

cerca de quatrocentos processos nas Câmaras Técnicas e sessenta e oito em plenário. A 

Conselheira Lygia Maria agradeceu a recepção que teve dos demais membros do CNAS, 

oportunidade em que teve as boas vindas dadas pela Presidente. Colocadas em discussão, 

as reuniões ampliadas ficaram marcadas para março em Manaus e outra no segundo 

semestre, no nordeste, em Fortaleza. O Conselheiro Pascoal também agradeceu a 
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acolhida, tendo manifestado satisfação em participar dos trabalhos do CNAS. Nada mais 

havendo, foi  encerrada a reunião.  

 


